
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3145884 - SP
(2025/0506342-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO 

ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO CAZU - SP069122
RAFAEL VALÉRIO MORILLAS - SP315113
MARIA LUCIA DIVINO MADALENA DE SOUSA - SP274142
THIAGO GIALORENCO CAZU - SP344675
ANNA JULIA MADALENA - SP521923

AGRAVADO : R S Z (MENOR)
REPR. POR : M A N Z 
ADVOGADA : RENI CONTRERA RAMOS CAMARGO - SP269261

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL   CIVIL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR.
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  SUBSTABELECIMENTO.   INTIMAÇÃO.
FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o
advogado  subscritor  não  possui  procuração  ou  substabelecimento
nos autos (Súmula nº 115/STJ).
2.  Não  se  conhece  do  recurso  quando  a  parte,  após  intimada  para
regularizar sua representação processual, não promove o saneamento do
vício dentro do prazo concedido.
3. A juntada posterior da cadeia de procuração e substabelecimento, após o
exaurimento do prazo para o saneamento do vício, não possui o efeito de
afastar o mencionado verbete sumular diante da preclusão temporal. 
4. Irrelevante a existência de instrumento de mandato nos autos principais,
porque  cabe  à  parte  providenciar  a  juntada  de  documento  hábil  a
comprovar  sua  capacidade  postulatória  no  processo  em  que  pretende
interpor recurso.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : UNIMED DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO 

ADVOGADOS : MÁRCIO ANTÔNIO CAZU - SP069122
RAFAEL VALÉRIO MORILLAS - SP315113
MARIA LUCIA DIVINO MADALENA DE SOUSA - SP274142
THIAGO GIALORENCO CAZU - SP344675
ANNA JULIA MADALENA - SP521923

AGRAVADO : R S Z (MENOR)
REPR. POR : M A N Z 
ADVOGADA : RENI CONTRERA RAMOS CAMARGO - SP269261

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL   CIVIL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR.
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  SUBSTABELECIMENTO.   INTIMAÇÃO.
FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o
advogado  subscritor  não  possui  procuração  ou  substabelecimento
nos autos (Súmula nº 115/STJ).
2.  Não  se  conhece  do  recurso  quando  a  parte,  após  intimada  para
regularizar sua representação processual, não promove o saneamento do
vício dentro do prazo concedido.
3. A juntada posterior da cadeia de procuração e substabelecimento, após o
exaurimento do prazo para o saneamento do vício, não possui o efeito de
afastar o mencionado verbete sumular diante da preclusão temporal. 
4. Irrelevante a existência de instrumento de mandato nos autos principais,
porque  cabe  à  parte  providenciar  a  juntada  de  documento  hábil  a
comprovar  sua  capacidade  postulatória  no  processo  em  que  pretende
interpor recurso.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIMED  ARARAQUARA

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão que não conheceu do recurso

especial  em  virtude  da  falta  de  procuração  outorgada  ao  advogado  subscritor  do

recurso especial e do agravo em recurso especial.

Não se conforma a parte agravante, alegando que o processo, na origem,

tramitava  em  segredo  de  justiça,  o  que  teria  impedido,  de  imediato,  o  acesso  ao

documento pelos novos patronos.

Impugnação apresentada (e-STJ fls. 248-252).

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No  caso  concreto,  verificada  a  irregularidade  na  representação

processual, este Superior Tribunal abriu prazo para que a parte sanasse o óbice (e-

STJ fl. 196).

A  parte  agravante  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  e/ou

cadeia   completa  de  substabelecimento,  conferindo  poderes  ao  subscritor  do

recurso especial, Dr. Silvio Luiz Maciel, mesmo após intimada a fazê-lo. 

Desse modo, diante do descumprimento da determinação prevista no art.

76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, incide na espécie a Súmula nº 115/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO
RECURSO  ESPECIAL.   INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO
SUPRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO   RECURSO.  NÃO  PROVIMENTO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Interposto  recurso  por  advogado  sem  procuração  dos  autos,  dele  não
se   pode  conhecer,  nos  termos  do  art.  76,  §  2º,  I,  c/c o  art.  932,
parágrafo   único,  do  CPC/2015, na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo
que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual
seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ).
3.  'A  procuração  outorgada  pela  pessoa  jurídica  ao  advogado  deve
ser   acompanhada  da  comprovação  de  que  o  signatário  era  o  seu
representante   legal  quando  de  sua  assinatura'  (AgInt  no  AREsp  n.
2.149.271/SP, relator   Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.653.194/RJ, Relatora  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 6/5/2025)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR.
SÚMULA 115/STJ. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS.
OPORTUNIZAÇÃO DE SANAÇÃO. INÉRCIA.
1.  É  inexistente  recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos
autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso quando
a parte, após intimada para regularizar sua representação processual (art.
932, parágrafo único, do CPC), não promove o saneamento do vício no prazo
concedido.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  2.928.837/PB, Relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026)

  Com  efeito,  a  juntada  posterior  da  cadeia  de  procuração

e substabelecimento, após o exaurimento do prazo para o saneamento do vício, não

possui o efeito de afastar o mencionado verbete sumular diante da preclusão temporal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADVOGADO   SUBSCRITOR  DO  RECURSO  ESPECIAL  E  DO
AGRAVO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.   INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NÃO
ATENDIDA.   APLICAÇÃO  DO  DISPOSTO  NO  ART.  76,  §  2º,  DO  CPC.
ALEGAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE   MANDATO  VERBAL.  INSUBSISTÊNCIA.
PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da
representação processual.
2. (...)
3.  Em  virtude  da  preclusão  temporal  para  a  prática  do  ato,  não  se
pode conhecer da procuração ou do substabelecimento apresentados fora do
prazo assinalado.
4.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior  desacompanhado
da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula
n.º 115 do STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp  2.466.133/SP, Relator  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024)

Consigna-se  ser  irrelevante  a  existência  de  instrumento  de  mandato

nos autos principais, porque cabe à parte providenciar a juntada de documento hábil a

comprovar sua capacidade postulatória no processo em que pretende interpor recurso,

como se vê dos seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
FALHA  NÃO  SUPRIDA  OPORTUNAMENTE.  SÚMULA   115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  Interposto  recurso  por  advogado  sem  procuração  dos  autos,  dele  não
se   pode  conhecer,  consoante  o  art.  76,  §  2º,  I,  c/c o  art.  932,
parágrafo   único,  do  CPC/2015, na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça.
1.2. 'A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana
a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial. Precedentes'   (AgInt no AREsp n.
2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
1.3.  A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  inviabiliza
o   conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  n.  115  do
Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp  2.609.067/ES, Relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA AGRAVANTE.
1.  Incide a Súmula  115/STJ quando a parte,  devidamente intimada,  não
regulariza o vício de representação processual.
1.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos
autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
2. Inviável a concessão de novo prazo ou a regularização extemporânea, em
razão da preclusão.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.826.887/SP, Relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025)

Por fim, oportuno destacar que "(...)  o princípio da primazia do julgamento

de   mérito  não  tem  o  condão  de  isentar  as  partes  da  necessária  observância

dos requisitos de admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos

efeitos da preclusão." (AgInt nos EDcl no AREsp 2.604.323/SP, Relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024)

Documento eletrônico VDA57189803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/05/2026 16:15:52
Código de Controle do Documento: cdf6dab5-ea5c-4e3b-b1a9-b5eae473bc5a



Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ANNA JULIA MADALENA - SP521923
AGRAVADO : R S Z (MENOR)
REPR. POR : M A N Z 
ADVOGADA : RENI CONTRERA RAMOS CAMARGO - SP269261

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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